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RESUMO: O artigo  examina um problema tipi-
camente enfrentado na gestão pública: como 
realizar a expansão de infraestrutura pública já 
delegada por meio de concessão quando essa 
expansão não foi prevista no contrato? Realizar 
nova licitação para delegar a expansão e a opera-
ção para outro particular ou criar nova obrigação 
no contrato já em execução? Partindo de uma 
delimitação precisa do que significa uma expan-
são não prevista e se valendo dos elementos que 
caracterizam os contratos de concessão, o texto 
explora os condicionamentos que apontam tan-
to a modelagem e a realização de nova licitação 
quanto para a celebração de aditivo contratual.

 
PALAVRAS-CHAVE: Concessão  – Infraestrutura  – 
Alteração contratual – Licitação.

ABSTRACT: The essay examines a problem typically 
faced in public management: how to carry out 
the expansion of public infrastructure already 
delegated through a concession when such ex-
pansion was not foreseen in the contract? Carry 
out a new bidding to delegate the expansion and 
operation to another company, or create a new 
obligation in the contract already in progress? 
Starting from a precise delimitation of what 
an unforeseen expansion means and using the 
elements that characterize the concession con-
tracts, the text explores the conditions that point 
both to the modeling and carrying out of a new 
bidding process and to the execution of a con-
tractual amendment.
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1. INTRODUÇÃO1

Qual2 tecnologia jurídica deve ser utilizada quando da constatação de que 
uma infraestrutura pública precisa ser expandida, mas o equipamento existente 
já se encontra concedido? Deve o gestor público realizar uma nova licitação ou 
celebrar aditivo para alterar o contrato em execução, inserindo essa nova obriga-
ção? Este artigo pretende analisar os condicionantes que balizam e devem balizar 
essa decisão3. A implantação, a expansão, a manutenção, a conservação e a ope-
ração de equipamentos de infraestrutura pública pela iniciativa privada consti-
tuem elementos ordinários do arranjo institucional brasileiro.

Com maior ou menor intensidade, o setor privado está presente em todos os 
setores tipicamente considerados de infraestrutura pública: rodovias, ferrovias, 
portos e aeroportos (logística); transmissão e distribuição de energia elétrica e 
transporte e distribuição de gás natural (energia); telecomunicações; abasteci-
mento de água e coleta e tratamento de esgoto (saneamento básico). Excluin-
do-se as situações em que o constituinte ou o legislador criaram mecanismos de 
assimetria regulatória, permitindo a exploração de equipamentos de infraestru-
tura em regime majoritariamente privado ainda que regulado4, a participação 
privada na operação da infraestrutura pública ocorre principalmente mediante 
contratos de concessão.

 1. Agradeço a Bruna Barbosa Magalhães pela revisão atenta desse trabalho.

 2. Como citar esse artigo/How to cite this article: SOLIANO, Vitor. Novos investimentos 
ou nova licitação? Os condicionamentos da expansão de projetos de infraestrutura 
pública. Revista de Direito Administrativo e Infraestrutura – RDAI, São Paulo, ano 7, 
v. 24, p. 27-63, jan.-mar. 2023. DOI: [https://doi.org/10.48143/rdai.24.soliano].

 3. Não é objeto de preocupação deste trabalho as situações em que uma infraestrutura 
pública é explorada por uma empresa estatal ou por uma autarquia. Igualmente, foge 
do escopo do estudo as infraestruturas que são construídas e mantidas pelo poder 
público por meio da contratação de obras comuns.

 4. Sobre assimetrias regulatórias, cf. SCHIRATO, Vitor Rhein. Livre iniciativa nos serviços 
públicos. Belo Horizonte: Fórum, 2012. p. 288-292.
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as informações disponíveis sobre custos, complexidades de implantação e opera-
ção (identificação do nível de assimetria informacional); (iii) serão enfrentadas 
as possibilidades de convivência ou não entre concessionários, dado o caráter di-
visível ou não da expansão (identificação dos riscos de interface); (iv) deverá ser 
enfrentada a existência de sustentabilidade econômica da expansão e contrapos-
ta a conclusão com os eventuais ganhos de escala e produtividade (ponderação 
entre sustentabilidade e ganhos de eficiência); (v) serão fixados ou previstos os 
prazos necessários para implantação e amortização dos investimentos; (vi) serão 
identificados os potenciais interessados em assumir o dever de expansão (pon-
deração sobre competitividade); (vii) deverá ser verificada a existência ou não de 
aderência entre a expansão e o objeto do contrato já em execução (requisito da 
vinculação); (viii) deverá ser verificada a compatibilidade ou não da expansão 
com a lógica, inclusive jurídica, do contrato em execução; (ix) deverá ser veri-
ficada a possibilidade ou não de utilizar desequilíbrios em favor do conceden-
te para se inserir novas obrigações ao concessionário; (x) deverá ser verificada a 
possibilidade ou não de se celebrar acordos que substituam a aplicação de pena-
lidade por deveres de investimento.

A licitação e o aditivo em contratos de concessão não são nem fins em si mes-
mos nem apenas possibilidades abstratas. São instrumentos disponíveis à ad-
ministração pública para lidar com múltiplos problemas, entre eles o que fazer 
quando se constata a necessidade de expandir uma infraestrutura pública já con-
cedida. Esses instrumentos não possuem primazia a priori um sobre o outro. Não 
existe nem um princípio do in dubio pro licitação nem um princípio do in dubio 
pro aditivo. Ambos os instrumentos devem ser avaliados em pé de igualdade, con-
siderando os elementos indicados, sopesando-os com as particularidades con-
cretas da situação. O que sempre existirá é a necessidade de densa motivação da 
escolha administrativa.
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